
I. UNIDADES REQUISITANTES:

l.l. Gabinete do(a) Prefeito(a), Secretaria de Esporte e Secretaria de Desenvolvimento

Economico Cultura de Icó no Estado do Ceará.

FUNDAMENTAÇAO: O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição

Federal, à Lei n" 1 4. I 33/2021 , e a outras legislações aplicáveis.

2. DEFINIÇAO DO OBJETO.

2.1. O presente documento é referente a REGISTRO DE PREÇO PARA' FUTURAS E

EVENTTIAIS AQUISIÇÕES DE FOGOS DE ARTIFÍCIO E SERVIÇOS DE SHOWS

ptRoTÉcNrcos DESTINADOS ÀS COMEMORAÇÕIiS On DATAS FESTMS,

CTILTURAIS E ESPORTIVAS PARA DIVE,RSAS SECRETARIAS DO MUNICIPTO

DE ICÓ/CE,, conÍbrme especificações contidas neste instrumento.

2.2. DA JUSTIFICATIVA:

a) GABINETE DA PREFEITA:

Através do Gabinete da Prefeita, justifica a necessidade da obtenção dos itens elencados para

que os serviços prestados possam ser realizados com a utilização de materiais de fogos de

artilício e shows pirotécnicos pelas secretarias elencadas acima. De modo geral, os bens a

serem adquiridos são in.rprescindiveis para que a administração propõe-se a buscar. zelando

pela excelência.

b) SECRETARIA DE ESPORTE:

As aquisições para esta secretaria são relevantes. pois necessita de logos de artificio e shows

pirotécnicos para que os campeonatos e tomeios sejam festejados de forma adequada vinculada

a esta pasta. garantindo a boa prestação e segurança para a população, requerendo

investimentos em tais materiais pela Administração Municipal.

c) SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO CULTURAL:

Considerando a necessidade de garantir fogos de artificio e shou,s pirotécnicos para os eventos

culturais. religiosos, a secretaria de cultura deste município entende que os serviços não devem

ser disponibilizados isoladamente. Para tanto, é imprescindível dispor dos materiais constantes

na solicitação de aquisição por parte desta pasta. Assim, será possível atender

concomitantemente aos eventos públicos diversos no que se refere na tabela de itens referente a
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LOTE O,I -

TOTAL GERAL: R$ 650.326,50

LOTE 02 . S

TOTAL GERAL: R$ 274.554,48

VALOR MEDIO PARA CONTRATAÇÃO RS 924.880,98 (NOVECENTOS E VINTE E

QUATRO MIL, OITOCENTOS E OITENTA REAIS E NOVENTA E OITO CENTAVOS).

3. FRACIONAMENTO POR LOTES

3.1 Os itens foram agrupados em lotes distintos, visto que eles guardam uma relação especifica

em cada lote, a fim de realizar uma melhor precificação dos bens, garantindo que seja

apresentada a administração opções com preços mais favoráveis, respeitando o prazo estimado

para a execução da demanda, bem como os princípios basilares do Direitos Administrativo.
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UND QTJANT VÂLOR UIgT. VALORTOTALItêm Descrição do item

1 BATERA COM 6 TIROS 5 BOI\,,IBAS N" 1 Ê 1

BOM BA N" 4 ESPECTAL (ARTSANAL). PEçA 7000 R$ 20.67 R$ 144.690.00

2 BATERA COIVI 6 TIROS 5 PMUENAS E 1

GRANDENO FINAL, FIXADAS EM UMA VARA

DE 1,20 M.
PEÇA 3500 R$ 20,67 R$ 72.345,00

BOM BA DE SOLO GRANDEARTESANAL PEÇA R$ 20.33 R$ 12.198,003

CAI)CA 145 R§ 940.00 RS 136.300.00
FOGI]ETE DE 12X1 TIROq CAIXA COLETVA

COM 20 UNIDADB

CAI)({ 157 R§ 891,50 R$ 139.965,505 GRÂN DOIA CO[,4 1O8O TIROS

CALXA t62 R§ 4,11,67 R$ 71.550,s46 GMNDOTA CON,4 468 CORES

CAIXA t6) RS 452.33 Fs73.277.467 qRÂNDOLA CONí 468 TIROS

UNID. QTJANT VALOR UNIT. VALOR TOTAL11êm [»acrição do itêm

I $IOW PIROTÉCNICO DE3 M INUTOSCOM

DETONAÇÃO AETRÔN ICA ETÉCNICO

LICENCIADO.
sER\{ÇO 6 RS 9.599.97 R$ 57.599,82

9 ${OW PIROTÉCNICO DE5 M INUTOSCOI\í

DETONAÇÃO ELETRÔN ICA ETÉCNICO

LICENCIADO,
SER\TIÇO ,+ R§ 19.050.00 R$ 76.200 00

10 SIOW PIROTÉCNICO DE8 M INTITOSCOM

DETONAÇÃO E-EIRÔNrCA ETÉCNTCO

LICENCIADO,
s ER\4Ço ,1 R$ 20.888.67 R$ 83.554.68

11 *IOW PIROTrcNICO DEBAIXO RU|DO COI\,4

SALVA DE2 MINUTOS DETONAÇÃO

EETRÔN ICA ETÉCNICO LICENCIADO,
SER\,IÇO 6 R§ 9.533.33 R$ 57.199,98
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2.3. TABELA DOS LOTES:
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3.2 Assim, considerando a diversidade dos bens que devem ser contratados para a execução da

dcmanda, recomcndamos quc a prcscntc demanda scja executada por meio dc lotes distintos.

3.3. DA GERÊNCIA FORMALIZA AO E VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS E DO CONTRATO

3.3.1. Caberá a Gabinete da Prefeita, a responsabilidade pelo gerenciamento da ata de registro

de preço, no seu aspecto operacional e nas questôes legais.

3.3.2. Para o fomecimento do bens será emitida Ata de Registro de Preços, cm confonnidade

com a proposta vencedora, para a licitante vencedora dos lotes.

3.3.3. A Ata de Registro de Preços terá o prazo de vigência de I (um) ano e poderá ser

prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. E o respectivo

Contrato de Expectativa de Fomecimento vigerá até 3lll2 do ano da sua assinatura.

3.4. JUSTIFICATIVA A POSSIBILIDADI, DE ADESÃO POR ÓNCÃOS UÃO

PARTICIPANTES Acórdão 1,297 12015-Plenâri TC 003.3711201 relator Ministro

Bruno Dantas. 27.5.2015 _ TCU)

3.4.1 Por intermédio do Decreto Federal n" 11.46212023 possibilita que uma proposta

vencedora de certame licitatório seja aproveitada por outros órgãos e entidades. Esse

procedimento vulgarizou-se sob a denominação de "carona" que traduz em linguagem

coloquial a ideia de aproveitar o percurso que alguém está desenvolvendo para concluir o

próprio trajeto, sem custos.

3.4.2. Os fundamentos de lógica que sustentam a validade do Sistema de Registro de Preços e

do sistema de "carona" consistem na desnecessidade de repetiçâo de um processo oneroso,

lento e desgastante quando já alcançada à proposta mais vantajosa.

3.4.3. A carona no processo de licitação é um órgão que antes de proceder à contratação direta

sem licitação ou a licitação veriÍica já possuir, em outro órgào público, da mesma esfera ou de

outra, o produto desejado em condições de vantagem de oferta sobre o mercado já

comprovadas. Permite-se ao carona que diante da prévia licitação do objeto semelhante por

outros órgãos, com acatamcnto das mcsmas regras quc aplicaria cm scu proccdimento, reduzir

os custos operacionais de uma açào seletiva. E precisamente nesse ponto que são olvidados

pressupostos fundamentais da licitação enquanto processo: a Íinalidade não é servir aos

licrtantes, mas ao interesse público; a observância da isonomia nào é para distribuir demandas

uniformemente entre os fomecedores, mas para ampliar a competição visando a busca de

proposta mais vantajosa.
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3.4.4. Alóm disso, quando a "carona" adere a uma Ata de Registro de Preços, em vigor,

normalmente já tem do órgão gerenciador - órgão que rcalizou a licitaçâo para o Sisterna de

Registro de Preços - informações adequadas sobre o desempenho do contratado na execuçào

do ajuste. É importante não perder de vista que a ticitaçào é um procedimento prévio a um

contrato e quanto menos tempo e custo consumir mais eficiente é o processo.

3.4.5. Diante disso, e por intermédio do Decreto Federal n" 11.46212023, que regulamenta o

Sistcma de Rcgistro de Prcços, Íicou instituída no país a possibilidade de a proposta mais

vantajosa numa licitação ser aproveitada por outros órgãos e entidades. Com fulcro no referido

Decreto fica autorizado a previsão de adesão/carona a ata de registro de preços nos termos

desse edital aos órgãos não participantcs! uma vez que este procedimento gerará

economicidade e celeridade processual.

4. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÂO

4. l. A descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram-se

pomrenorizados em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento

constitutivo da primeira etapa do planejamento de contratação.

4.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE

VIDA DO OBJETO

5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

6.1. Para a contratação prctendida, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em

ramo de atividade compativel com o objeto da licitação, bem como apresenta, os seguintes

documentos a título de habititação, nos termos do art.62, da Lei n" 14.13312021;

6.2. Considerando o descrito supra, verihca-se que tralam-se de bens comuns, nos termos do

parágrafo único, do art. 6", inciso XIII da Lei n' 14.13312021, uma vez que as especificações

adotadas são recoúecidas e usuais no mercado e indicam objetivamente os padrões de

desempenho e qualidade dos itens que as Unidades Requisitantes pretendem adquirir;

6.3. Esta contratação derivará de Sistema de Registro de Preços, por ser a forma preferencial de

aquisição dc forma parcelada, e com definiçào da demanda previamentc quantificada com

precisão;

6.4. A contratada deverá entregar o material, quando da solicitação da contratante, conforme
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estabelecido em Ordem de compra, nos endereços especiÍicados no instrumento convocató;ô

6.5. As contÍatadas deverão fomecer diretamente o objcto, nào podendo transferir a

responsabiiidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer

natureza;

6.6. Compra com aquisição remunerada de bens ou materiais para fomecimento de forma

parcelada;

6.7. Não haverá exigência dc garantia de execução para a presente contratação;

6.8. Prazo para recebimento provisório e definitivo, bem como critérios de pagamento serào

detalhados neste Termo de Referôncia no Item 9.

6.9. A vigência inicial do contrato será ató 3l de dezembro dc 2025, com possibilidade de

prorrogação nos termos e prazos dos artigos 106 e 107 da Lei 14.13312021, desde que seja

comprovado a sua vantajosidade e que os serviços teúam sido prestados com eficiência e

qualidade;

6.10. Em síntese, as contratadas deverão obedecer às regras estabelecidas no edital de licitaçâo,

termo dc rcferência, contrato e proposta, bem como os seus respectivos documentos

complementares, conforme o caso.

7. MODELO DE EXECUCÂO DO OBJETO:

7.1. O prazo de execução do objeto contratual está condicionado a vigência contratual.

7 .l .l . O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Leí n" 14.13312021 .

7.2. Condições de execução:

7.2.1 . A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.2.1.1. Início da execução do objeto dar-se à da emissão da nota de empenho e ordem de

compra;

7.2.2. LOCAIS DE ENTREGA: Almoxerifado ou outro local a ser definido pela secretaria

solicitante-

7.2.2. l. CONDIÇÕES DE ENTREGA: As entregas deverão ser realizadas em dias úteis, nos

horários das 07h30min às 1lh3Omin e das l3h00min às 17h.

7.2.2.2. PR.AZO DE ENTREGA: As entregas serão parceladas conforme a necessidade da

Secretaria Requisitante, sendo que os produtos deverão ser entregues no prazo rnáximo de 30

(trinta) dias a contar da autorização de fornecimento, no dia detinido para o evento.

7.2.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante será notificada e deverá

reparar de maneira imediata, sujeitando-se às pcnalidades prcvistas neste edital.

7 .2.3.1 . O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir
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a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. A nota fiscal/fatura

devcrá, obrigatoriamente, ser entrcgue junto com o seu objcto.

8. I\,IODELO DE GESTAO DO CONTRATO

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as norÍnas da Lei n" l4.l33l2o2l, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo corespondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim.

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar repÍesentante da empresa para adoçào de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do

contratado, quando houver, do mótodo de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,

dentre outros.

Fiscalização:

8.6. A execuçào do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lci n" 14.13312021.

8.6.1 A contratante é obrigada a acompanhar, fiscal'izar, conferir o fornecimento do objeto do

presente certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio de Portaria, o

qual deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a

autoridade superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas

colTetivas por parte da contratada;

8.6.2 A fiscalização será exercida no interesse do Município de Icó/CE. e não exclui nem reduz

a responsabilidade da licitante contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer

irregularidades, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus

agentes e prepostos.

8.7. Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do contrato.
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8.7.1 Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições (Artigo 16" do Decreto

Municipal n'0612024, de 19 dc fevereiro de 2024):

Art. 16. Compete ao fiscal do contrato e/ou comissão, observado o disposto na Lei Federal no

14.13312021, acompaúar e fiscalizar a execução do contrato ou outro documento que vier a

substituíJo, em aspectos técnicos e administrativos, especialmente:

Acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativosl

II. Receber designação c manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário,

esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na

execuçào do objeto contratadoi

Ill. Recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao

pagamento, previstos no instrumento contratual e nas norrnas que disciplinam a execução da

despesa pública, conferilos e encaminhá-los ao gestor do contÍato;

IV. Conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fomecimentos efetivamente

realizados, em consonância com o previsto no contÍato. recebendo o objeto mediante termo

assinado pelas partes;

V Realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n." 14.13312021, o recebimento do objeto

contratado, quando for o caso;

VI. Manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitado;

VII. Adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como:

a) realização de rcunião inicial com a contratada para apresentação das partes, suas obrigaçôes e

esclarecer eventuais dúvidas;

b) utilização de check lists, isto é, listas de verificação para a análise dos aspectos técnicos

referentes à contrataçào:

c) elaboração de relatório periódico de acompanhamento mensal;

d) disponibilização de fonnulários de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugcstões e

reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar melhorias no objeto;

e) promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do

objeto, sempre que possivel com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes

públicos, registrando em ata o conteúdo das deliberações.

VIII. Registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do contrato,

indicando dra, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos.

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
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IX. Determinar a reparação, coneção, remoção, reconstruçào ou substituição, às expensas da

contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarcm vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução;

X. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fomecimento de objeto ern desacordo com as

especificações contidas no contrato, observado o Termo de ReÍbrência ou o Projeto Básico;

XI. Exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no

contrato e respectivos tcrmos aditivos;

XII. Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais,

especificações e rnétodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do

objcto; Xlll. Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de

segurança do trabalho, quando cabível;

XIV Verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e

ensaios quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das

obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos;

XV Manifestar, por meio de alertas c/ou relatórios de vistoria, as ocorrôncias verificadas e

realizar as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;

XVI. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira

tomada de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de

risco ou iminência de prejuízo ao interesse público;

XVII. Fornralizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para

saneamento de eventuais inegularidades não sejam sul'icientes para regularização da situação,

estabelecendo pÍazo paÍà o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de justificativas, sob

pena de encaminhamento da documentação para o gestor de contrato avaliar a necessidade de

abertura do respectivo processo de apuração e aplicação de penalidadesl

XVIII. Em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas nas

contratações sob sua responsabilidade, alóm de comunicar ao gestor do contrato, colher

previamente as provas e reunir os indícios inerentes a sua atribuiçâo fiscalizatória. auxiliando

na instrução do processo;

XIX. Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;

XX. Preencher ao final do contrato, o tenno de avaliação do serviço prestado ou do objeto

recebido;

XXL Manifestar-se formalmente, quando consultado. sobre a prorrogação, alteração, rescisão

ou qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado,

inclusive com a emissão de parecer;
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XXIL Consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos ou

supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugcrir a adoção dc tais medidas;

XXIII. Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à

contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas,

que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;

XXIV. Receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto recebido,

especialmcnte, conforme o caso, do público usuário; e

XXV Exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente

atribuída

8.7.2 Gestor do Contrato (Artigo 15'do Decreto Municipal n" 0612024, de l9 de fevereiro

de 2024'1t

Art. 15. Compete a comissão e/ou gestor do contrâto, observado o disposto na Lei Federal n'

14.13312021, administrar o contrato ou outro documento que vier a substituí-lo, desde sua

concepção até sua finalização, em aspectos gerenciais. especialmente:

16. Manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente cujo

objeto tenha seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos

na propostâ licitatória, mantendo cópia disponível das referidas planilhas, com registro da

equação econômico-fi nanceira do contrato;

II. Controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas

etapas e dcmais prazos contratuais, recotnendando, com antecedência razoâvel, à autoridade

competente, quando for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório ou a prorrogaçào

do contrato vigente, quando admitida;

lll. Manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo

hábil, ao encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo

dc sua vigôncia, quando for o caso;

IV. Prover a autoridade superior de documentos e informações necessários à celebração de

termo aditivo, objetivando as alterações do contrato previstas em lei, inclusive para prorrogaçào

do prazo do instrumcnto contratual, nestc último caso, após verificação da vantajosidadc da

prorrogação. bem como da manifestação do fiscal do contrato sobre a qualidade dos bens

entregues e/ou serviços prestados;

V Avaliar e se manil'estar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contÍato a

serem decididos pela autoridade competente;

VI. Analisar os documentos refercntes ao reccbimento do objeto contratado;
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VII. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos

rclativos ao objcto contratado:

VIII. Aplicar a sanção de advertôncia;

IX. Analisar a documentação necessária âo pagamento, encamiúada pelo fiscal do contrato,

conforme rol e condições dispostos no instrumento contratual e nas nonnas que disciplinam a

execução da despesa pública, devolvendo-os ao fiscal do contrato para regularização, quando

for o caso;

X. Incluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária necessárias

ao pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do contrato, e encaminhar

ao sctor rcsponsável;

XI. Acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo, quando

for o caso, respeitando a competência do exercício;

XII. Efetuar a digitalização e aÍrnazenamento dos documentos fiscais e kabalhistas da

contratada nos sistemas municipais, quando couber, bem como no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP);

XIII. Realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados referentes ao

contrato nos sistemas municipais e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),

verificando saldo e informando o encerramento do instrumento contratual;

XIV. Exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente

atribuída.

9, CI{ITERIOS DE }IEDIÇÃO E DE PACAMENTO

9.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes

cfltenos

a) A nota fiscal fatura - deverá estar acompanhada do objeto do contrato no ato da entrega do

me smo.

9.1.1. As notas Íiscais ou faturas serão encaminhadas para o endereço de entrega previamente

fixado:

9. I . I . l. A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato, visando a

atestação da execução do objeto.

9.1.1.2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais, as ocorrências que importem em glosa

de valores, inicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as condições ajustadas.

9.2. Recebimento do objeto:

9.2.1. Os bens, materiais e produtos, serão reccbidos:
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9.2.2. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as

espccificações constantes do Edital, do Contrato e da proposta, e sua consequente aceitaçào,

que se dará em até 03 (dias) dias do recebimento provisório.

9.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

do esgotamento do prazo.

9.2.2.3. Não scrão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em dcsconformidadc com a

Ordem de Compra.

9.2.2.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

cspecificações contidas neste Termo de Referência no contrato e na proposta.

9.2.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuizos decorrentes da incorreta execução do contrato.

9.3. Liquidação

9.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo legal para

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

9.3.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à rnetade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores

não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Leí n' 11.133/2021

9.3.2. Paru fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validadel

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante,

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e de seus créditos.

9.3.3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defcsa.

9.4. Prazo de pagamento:

9.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da

liquidação da despesa.
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9.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monctariamente entre o termo final do prazo de pagamento ató a data de sua efetiva realizaçào,

mediante aplicação do índice IGP-M/FGV de correção moneúria.

9.5. Forma de pagamento:

9.5.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser

indicado pelo mesmo.

9.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

9.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

9.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente

9.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lci

Complementar n' 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentaÇão de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributáLrio favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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IO. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÂO DO FORNECEDOR E REGIME DE

EXECUÇÃO

10.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÀO,

na modalidadc PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, via sistema registro de preço com

adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, ATRÂVES DO REGISTRO DE

PREÇO.

10.2. O rcginre de exccução do contrato scrá por preço global. Modo de Disputa: Aberto.

10.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

l 0.3.1. HABTLTTAÇÃO JURÍDICA

a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDMDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis. a cargo da Junta Comercia[ da respectiva sede;

b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE

RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo. estatuto ou contrato social

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de



documento comprobatório de seus administradores;

c) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estauto ou contrato social em

vigor, devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Orgão Equivalente.

do domicího sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovaçào de

eleiçào de seus administradores atuais:

d) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRÂ EM

FUNCIONAMENTO NO PAÍS: dccrcto de autorização expcdido pelo órgào competentc; os

atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados dos demais documentos

aditivos e modificativos do seu texto podendo ser substituídos, preferencialmente, pela

rcspectiva consolidação;

e) NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÓES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social

em vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante,

aoompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleiçào de seus administradores

atuais.

0 NO CASO DE COOPERATM: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovour devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da

Lei n" 5.764. de 1971.

g) Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDMDUAL - MEI: Certificado da

Condição dc Microemprccndedor lndividual - CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificaçào da autenticidade no sítio wwrv.portaldoempreendendor.sov.br.

h) CóPIA DE DOCUMENTO OFICIAL CoM FoTo E CPF: de Sócio Administrador ou

do titular da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na fomra da

1ei.

OBS: OS DOCUMENTOS APRESENTADOS DEVERÃO ESTAR ACOMPANHADOS

DE TODAS AS ALTERÂÇÕES OU DA CONSOLIDAÇÃO RESPECTIVA.

10.3.2. HABILITAÇÃO FTSCAL, SOCIAL E TRABALHTSTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional dc Pessoas Jurídicas;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o

caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compativel com o objeto contratual;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidão de regularidadc de Dóbitos rclativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
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da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta

RFB/PGFN n' I .751, de 2 de outubro de 2014;

d) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

e) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

f) Prova dc situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo dc Serviço (FGTS),

atravós de Certificado de Regularidade (CRF);

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Lcis

do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de l'de maio de 1943, conforme Lei

12.440, de 07 de julho de 201 I .

I 0.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

10.3.3. I Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei no

I 4. 133, de 2021 , aí. 69, caput, inciso Il);

10.3.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 02 (dois) últúnos exercícios sociais.

a) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de

empresas constituídas há menos de dois anos.

b) A avaliação será apurada atÍavós da apresentação dos Índiccs Liquidez Geral (LG). maior

que um (>l), Solvência Geral (SG), maior que um (>l) e Liquidez Corrente (LC), maior que

um (>1), cumulativamente, a seguir definidos, calculados com 02 (duas) casas decimais, sem

arredondamentos, A fonte de informação dos valores considerados deverá ser o Balanço

Patrimonial, apresentado na forma da lei, Tratando-se de Sociedade Anônima, deverão ser

apresentadas as Demonstrações Contábeis por mcio de uma das seguintes fonnas: publicação

em Diário Oficial, publicação em jomal de grande circulação, ou ainda, através de cópia

autenticada das mesmas. Os demais tipos societários e o empresário individual deverão

aprcsentar cópia autenticada do Balanço Patrimonial, registrado na Junta Comcrcial da scdc da

licitante ou em outro órgão equivalente e Demonstração do Resultado do Exercício'DRE .

LG : Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigívcl a Longo Prazo
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SG- Ativo Total

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC : Ativo Circulante

Passivo Circulante

10.3.3.4. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS (Acórdão

35412016-Plenário-TCUI Súmula 289 lRelator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):

a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e

direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com

vencimento neste periodo.

b) Índice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,

bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo,

sendo que:

Resultado da Liquidez Correntc:

-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigações.

-Se igual a I : Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo sào equivalentes.

-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto

prazo, caso fosse preciso.

c) O índice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em

Ativos (totais), paÍa pagamento do total de suas dividas. Envolve além dos recursos líquidos,

também os permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, lLC, SG), o resultado ">[" é

recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas

contas da cornpanhia), sendo certo que, quanto rnaior o resultado, melhor, cm tese, seria a

condição da empresa. Mas há exceções.

>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios tócnicos, usuais e costumeiros de

aplicabilidadc destas fórmulas, c assim, ficando comprovado que a cxigência dos índiccs sc faz

necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)

participânte (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a

Administraçào Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de

requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas

demonstram, em tese, a saúdc c a solidcz financcira da participantc, bem como foi calculado

Rua Ilídio Sampaio, N' 2131, Centro, lcó,, Ceará, CfP 63.430-000
CNPJ n." 07.669.ó8210001-79 - Telefone: (88) 356f-1508



com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN

10.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.3.4.1 Apresentação de no mínimo 0l (um) Atestado de Capacidade Técnica de Íbrnecimento

executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, confonne

Termo de Referência, expedido por entidade pública ou privado, usuária do bens/serviço em

questão, comprovando que forneceu, saÍisfatoriamente, o objeto deste edital ou outro

scmelhante, bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lci cspecial, quando for

o caso. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e

com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por

pcssoa fisica identificada pelo nome c cargo exercido na entidade, estando às informações

sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar.

10.3.4.2. Poderá, facultativamente, vir acompaúado junto ao atestado de capacidade técnica,

instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectiva ao qual o atestado faz vinculação.

10.3.4.3 Os atestos de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da

filial do fomccedor.

10.3.4.4 O fomecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Aúninistraçâo, cópia do

contrato que deu suporte à conhatação, endereço atual da contratante e local em que foi

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

10.3.4.5 Ccrtificado de conformidadc do Corpo de Bombeiros Militar, para participação no

LOTE OI.

10.3-4.6 Comprovação da licitante possuir em seu quadro permanente profissional (Blaster)

como responsável técnico, no caso de participação no Lote 02.

a) O empregado, comprovando-se vínculo empregatício mediante cópia Carteira Profissional;

ou ainda Contrato de Prestaçào de Scrviços Registrado em Cartório.

b) O sócio, comprvando-se a paÍicipação societária através de cópia do Contrato Social.

I0.3.5 _ DECLARAÇOES COMPLEMENTARES

10.3.5.1 A proponente dcverá DECLARAR em documento único (conforme modelo Anexo III
e IV):

a) Não emprega menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7", XXXIII, da Constituição;

b) Não possui, em sua cadeia produtiva, cmpregados cxecutando trabalho degradante ou
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Ítrrçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. lo e no inciso lll do art. 5o da

Constituição Federal;

c) lnexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada

inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteia temporariamente impedida de

licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de ICÓ ou quaisquer de seus

órgãos descentralizados (inciso III e IV do aÍ. 156 da Lei 14.13312021);

d) Não possui funcionário público no quadro societrírio da empresa;

e) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei n" 13.709/2018;

l) Conhece na íntegra o Edital. está ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus

anexos. ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de

sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

g) Atende aos requisitos de habititação. e o declarante responderá pela veracidade das

informações prestadas. na forma da lei (art. 63, I, da Lei n" 14.13312021).

h) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o

objeto da licitação e com os riscos atribuídos ao contratado.

ll. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTTG-TAÇÃO:

I1.1. O custo estimado total da contratação é de RS 924.880,98 (novecentos e vinte e quatro

mil, oitocentos e oitenta reais e noventa e oito centavos), conforme custos unitários apostos

na coleta de preços anexa a este documento obtida com base nas pesquisas de preços realizadas

na forma do regulamento.

11.2. Justificativa quanto ao sigilo do orçamento:

I I .2.1 . Não haverá caráter sigiloso para a presente licitação.

I2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

12.1. No Sistema de Registro de Preços a indicação da disponibilidade de créditos

orçanrentários somente será exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento

hábil. conÍ'orme previsto no aÍ. l7 do Decreto Federal n' 11.462 de 3l de março de 2023.

13. JUSTIFICATMS - NÃO EXCLUSMDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP
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13.1. A redação do arl.47, da Lei Complementar no 123106 estabelece um dever de

prioridade, ou seja, nos ccrtames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação de

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente,

independentemente de qualquer legislação especifica editada pelo ente licitante.

13.2 JustiÍica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame,

qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade

apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil rcais), e dos itcns

que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas,

poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo

com os seguintes motivos:

13.3 O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno

poÍe não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente

em municípios e órgãos de pequeno e médio poÍe. Posto que é comum em licitações para bens

divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para os

mesmos itens licitados em cotas diferentcs;

13.4. Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de

categorias tributiírias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos

societiirios diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma

empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes;

13.5. Saliente-sc que tais situações podem reprssentar p§uízo ao conjunto ou complexo do

objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim

como o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote,

muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou

mesmo rescisões conúatuais, além da AdministraÇão não ter suas necessidades atendidas a

contentol

13.6. Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município, do

cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n" 12312006 e suas alterações,

especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a

assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida

norma legal;

13.7. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento

econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas

e o incentivo à inovação tccnológica (artígo 47 da LC no 123106). Contudo, esta disposição

deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Let no 14.133121 (que estabelece
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normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo

licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentcs, ao passo que a

Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a observância do principio constitucional

da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do

desenvolvimento nacional sustentável;

13.8 O que se observa é que a Lei Complementar 12312006 visa ampliar a participação das

ME/EPP nas licitaçõcs, mas não clevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do

interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame

como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais

vantajosa para a administração".

I4. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa o lornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no aÍ. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:

14.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

16.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

I 6. 1.4. deixar de entregar a documentaçào exigida para o certame;

16.1.5. não manteÍ a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

16.1.6. não celebrar o contrato ou nào entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prcstar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

16. I .9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:

16. 1 . I 0. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza

16.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

fomecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de

lances.

16.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a Íiustrar os objctivos destc ccrtame.
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16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n' 12.846, de l" de agosto de 2013.

16.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

16.2.1. deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais

grave;

a) Advertência pela falta do subitem

b) Multa dc l0% (dez por cento) sobre o valor cstimado dos itens prejudicados pcla conduta do

fomecedor, por qualquer das infrações dos subitens 20.1.1 a20.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos

subitens 20.1.2 a 20.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos.

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 20.1.8 a

16.3, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

16.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

16.5. a natureza e a gravidade da infração cometida;

i 6.6. as peculiaridades do caso concretoi

16.7. as circunstâncias agravantes ou atcnuantes;

16.8. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.9. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. conforme norÍnas e

orientações dos órgãos de cont

role.

16.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

16.11. A aplicação das sanções previstas neste tcrmo dc referência não exclui, cm hipótcse

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

16.12. A, penaiidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

16.13. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de l" de agosto de 2013. como ato lesivo

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias

à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente,
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com despacho fundarrentado, para ciência e decisâo sobre a eventual instauraçâo de

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

16.14. A apuraçâo e o julgamento das demais iníiações administrativas não consideradas como

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n' 12.846, de l'
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

16.15. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos cspccíficos para apuração da oconência de danos e prejuízos à Administração

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a

participação de agente público.

16.16. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em proccsso

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fomecedor/adjudicatário,

observando-se o procedimento previsto na Lei n' 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei no

9.784, de 1999.

16.17. As sançôes por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na Minuta

Contratual anexo do cdital.

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência:

Maria Márcia Porfírio
Chefe de Gabinete

Alexsandro de Oliveira Silva
Secretário de Esporte

1{bx"

Rua llídio Sampaio, N' 2l3l, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.o 07.669.68210001-79 - Telefone: (88) 3561-1S08

\8,,
\§l4 rco t4

ffi

Ioó-CE, _ de _ de 2025.

Renan Sousa Moreira da Costa
Secretario de Cultura


